
Colégio de Procuradores de Justiça

ATA DA SESSÃO SOLENE DE POSSE DE MEMBROS

DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Aos doze dias do mês de dezembro de dois mil e dezoito (12.12.2018), às onze

horas  e  quarenta  minutos  (11h40min),  no  Plenário  dos  Colegiados  Sônia  Maria

Araújo Pinheiro,  reuniu-se  o  Colégio de  Procuradores de Justiça para a Sessão

Solene de Posse de Membros do Conselho Superior do Ministério Público, sob a

presidência  do  Dr.  José  Omar  de  Almeida  Júnior,  Procurador-Geral  de  Justiça.

Compareceram ao ato os Drs. Leila da Costa Vilela Magalhães, Alcir Raineri Filho,

Vera Nilva Álvares Rocha Lira,  João Rodrigues Filho, José Demóstenes de Abreu,

Ricardo Vicente da Silva, Marco Antonio Alves Bezerra, José Maria da Silva Júnior,

Jacqueline Borges Silva Tomaz e Ana Paula Reigota Ferreira Catini. Registrou-se a

ausência  justificada  da  Dra.  Elaine  Marciano  Pires.  Além  dos  Procuradores  de

Justiça, compôs a mesa de honra a Dra. Flávia Souza Rodrigues, representando o

Dr. Luciano Cesar Casaroti,  Presidente da Associação Tocantinense do Ministério

Público  –  ATMP.  Constatou-se  ainda  as  presenças de  diversos  membros  e

servidores da Instituição, além de familiares e amigos dos empossados. De início, a

palavra foi concedida ao Dr. Ricardo Vicente da Silva, Secretário, para a leitura dos

Termos de Posse dos  Drs. José Demóstenes de Abreu  e  Ana Paula Reigota

Ferreira Catini, eleitos para o cargo de Membro do Conselho Superior do Ministério

Público,  pelos  Procuradores  e  Promotores  de  Justiça,  respectivamente,  para

mandatos de 2 (dois) anos. O respectivo termo restou assinado pelos empossandos

e  pelos  Membros  do  Colegiado  presentes.  Com  a  palavra,  o  Conselheiro

reconduzido, Dr. José Demóstenes de Abreu, agradeceu aos colegas de Colegiado

por lhe confiarem este mister. Firmou compromisso no sentido de dar continuidade

ao trabalho realizado perante aquele relevante Órgão da Administração Superior, em

busca  da  valorização  da  carreira  dos  Promotores  de  Justiça,  com  o  auxílio

fundamental da Secretaria do Conselho Superior e da equipe de seu gabinete.  Na

sequência,  a  Conselheira  empossada,  Dra.  Ana  Paula  Reigota  Ferreira  Catini,

também  fez  seu  discurso  de  posse,  ora  registrado,  de  forma  resumida:  1)

cumprimentou a todos os presentes e agradeceu, em especial, aos Promotores de

Justiça, pela eleição com expressivos 95 (noventa e cinco) votos; 2) lembrou que
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completou, recentemente, 3 (meses) de sua promoção ao cargo de Procuradora de

Justiça, sob o manto da objetividade; 3) ressaltou, no entanto, a importância de não

se adotar critérios simplesmente objetivos para os concursos de remoção/promoção,

onde a escolha passe a ser  um mero somatório  de  números,  dando margem a

atuações ministeriais mecanicamente direcionadas à obtenção de pontos; 4) sugeriu

a  adoção  de  um  sistema  comparativo  entre  os  candidatos,  sem  margem  a

subjetividade,  a  fim  de  se  avaliar  a  atuação  como  um  todo,  levando-se  em

consideração as matérias complexas que requerem alentada pesquisa doutrinária e

jurisprudencial, além de um arrojado raciocínio lógico-jurídico; 5) afirmou que sua

atuação continuará sempre pautada na obediência ao rito legal e aos Princípios da

Legalidade, do Devido Processo Legal, da Impessoalidade e da Ampla Defesa e do

Contraditório; 6) destacou que não se deve dar guarida a acusações sem provas,

feitas por denunciantes “inexistentes”, que muitas vezes se utilizam desse meio com

vindita pessoal, em represália por ter sido processado ou investigado por Membros

do  Ministério  Público;  7)  por  outro  lado,  se  comprometeu  a  buscar  medida

proporcional  –  nem  a  mais  e  nem  a  menos  –,  quando  um  membro  incorrer

comprovadamente  em  infração  disciplinar,  a  fim  de  que  tal  ação  não  venha  a

manchar a honra ministerial e para que o infrator possa, a partir de então, adotar

conduta sempre pautada no interesse público; 8) quanto à análise dos pedidos de

arquivamento  de  procedimentos  preparatórios  e  inquéritos  civis,  frisou  que

considerar-se-á a notória carência estrutural de muitas promotorias, a ausência de

uma  metodologia  de  investigação  e  a  deficiência  de  um  corpo  próprio  de

investigadores e peritos no MPTO; 9) registrou, porém, que a omissão deliberada,

que constrange os investigados e a Instituição, deve ser tratada de forma enérgica,

na medida necessária; 10) reafirmou a sua busca por eliminar distâncias e barreiras

que muitas vezes dificultam a participação e a divisão de responsabilidades entre os

colegas  da  Capital  e  do  interior,  de  primeira  ou  segunda  instância,  titulares  e

substitutos; e 11) salientou, por fim, que a votação dignificante e expressiva, agora

se fazendo presente uma mulher no Conselho Superior do Ministério Público, em

muito aumenta sua responsabilidade. Em seguida, concedeu-se a palavra à Dra.

Flávia  Souza  Rodrigues,  que,  em  nome  da  ATMP,  parabenizou  o  Dr.  José

Demóstenes,  recordista  de  mandatos  no  CSMP,  pelo  trabalho  sério,  ditoso  e
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inteligente neste cargo; e a Dra. Ana Paula, pela simbologia de sua participação

naquele  Colegiado,  em face  da  luta  das  mulheres  pela  paridade  nos  Órgãos  e

Poderes. Por fim, o Presidente cumprimentou a todos os presentes e destacou que a

recondução do Dr. José Demóstenes no Conselho Superior significa a segurança do

equilíbrio,  da  ponderação  e  da  justeza  das  decisões;  elogiou  ainda  a  nova

Conselheira,  Dra.  Ana  Paula,  pela  determinação  demonstrada  e  a  coragem  de

apontar aquilo que precisa ser enfrentado no âmbito do CSMP. Registrou, ainda, que

será preciso aprimorar a dinâmica de apreciação de feitos naquele Órgão Colegiado

para que não se acumulem mais passivos, extremamente danosos à imagem da

Instituição.  Nada mais havendo, a sessão foi  encerrada às doze horas e quinze

minutos (12h15min), do que, para constar, eu,_________, Ricardo Vicente da Silva,

Secretário,  lavrei  a  presente  ata,  que,  após  lida,  aprovada  e  assinada,  será

encaminhada para publicação.

José Omar de Almeida Júnior                                Leila da Costa Vilela Magalhães

Alcir Raineri Filho                                                            Vera Nilva Álvares Rocha Lira

João Rodrigues Filho                                                         José Demóstenes de Abreu

Ricardo Vicente da Silva                                                  Marco Antonio Alves Bezerra

José Maria da Silva Júnior                                           Jacqueline Borges Silva Tomaz

Ana Paula Reigota Ferreira Catini
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